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ILMO.SR.

Valmir Gabriel Ortega

Secretário-Executivo Estadual de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente – Sectam

Santarém, 17 de julho de 2007.

O movimento popular Frente em Defesa da Amazônia (FDA), que é formado por várias organizações populares e pessoas físicas de Santarém e região, teve como um dos motivos de sua criação a insatisfação com a multinacional Cargill SA., que desrespeitou as leis brasileiras e construiu seu porto graneleiro às margens do Rio Tapajós em frente à cidade de Santarém.

A partir do movimento social local, o Ministério Público Federal foi provocado a entrar com a Ação Civil Pública, ainda em 1999, contra aquela multinacional. Desde então, a FDA tem acompanhado todo desenrolar jurídico junto ao Ministério Público Federal e à Justiça Federal. Ainda assim, fomos obrigados a ver levantada toda a estrutura do porto da empresa estrangeira, à revelia de nossas leis, utilizando-se de seu poderio econômico e conivência de certas autoridades e políticos.

Para nós amazônidas, originários e de adoção, o desrespeito à nossa legislação só não foi maior que os prejuízos sociais e ambientais que a construção do porto tem provocado ao incentivar e financiar a produção de soja nas terras antes utilizadas pela agricultura familiar local e nas áreas de florestas, que foram derrubadas para o cultivo do grão. Comunidades inteiras foram extintas e as famílias expulsas para as periferias das cidades e outras regiões distantes.

Fomos informados que esta Secretaria estará elaborando o Termo de Referência para a realização do Estudo de Impacto Ambiental da multinacional Cargill SA. A FDA como parte da sociedade civil organizada e interessada em acompanhar o Estudo de Impacto Ambiental solicita que V. Senhoria encaminhe uma cópia da minuta do Termo de Referência para que possamos acompanhar e, se possível, contribuir com os critérios criados para o Estudo.

Fazer o Estudo de Impacto Ambiental de uma obra já construída precisa evidenciar o tamanho do erro cometido anteriormente. O governo passado não teve nenhum respeito com a população diretamente afetada pela construção do porto, ignorando os vários apelos feitos pela realização do prévio Estudo de Impacto Ambiental, como requer nossa constituição federal. Acreditamos que neste novo momento possamos contar com a sensatez daqueles que ocupam esta Secretaria e garantam à população interessada, o direito de acompanhar e contribuir para que o já atrasado EIA possa corresponder ao mínimo de expectativas dos cidadãos e cidadãs afetados pelos danos causados por aquela empresa.

Solicitamos a gentileza de nos enviar uma cópia da proposta de Termo de Referência desta Secretaria, como foi enviada ao MPF, dando-nos um prazo para analisarmos e, talvez acrescentarmos algum ponto não contemplado ainda.

Atenciosamente,

FRENTE EM DEFESA DA AMAZÔNIA
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